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O CORREIO DA MANHÃ NA HISTÓRIA * POR BARROS MIRANDA

HÁ 95 ANOS: EMPOSSADO O MINISTÉRIO DE GETÚLIO VARGAS
As principais notícias do Cor-

reio da Manhã em 4 de novembro 
de 1930 foram: Empossado o novo 
ministério brasileiro de Getúlio 

Vargas com Juarez Távora na Via-
ção; Oswaldo Aranha no Interior e 
Justiça; J.M. Whitaker na Fazenda; 
general Leite de Castro na Guerra; 

almirante Isaias de Noronha na Ma-
rinha; Assis Brasil na Agricultura; 
e Afranio de Mello Franco como 
Chanceller/ Exterior.  

HÁ 75 ANOS: TRUMAN SOFRE TENTATIVA DE ATENTADO NA CASA BRANCA
As principais notícias do Cor-

reio da Manhã em 4 de novembro de 
1950 foram: Dois porto-riquenhos 
fi zeram uma tentativa de atentado 

contra Truman, mas foram abatidos 
pela segurança da Casa Branca. Um 
morreu e outro fi cou gravemente 
ferido. Trygve Lee é reeleito secre-

tário-geral da ONU. Tropas fazem 
primeira batalha de caças à jato na 
Coreia. Adenauer se opõe à novas 
eleições na Alemanha Ocidental  

“Há quem não se impor-
te/ Mas a Zona Norte/ É feito ci-
gana lendo a minha sorte/ Sem-
pre que nos vemos ela diz/  A 
minha história/  Escorre aqui”. 
Na noite da última quinta-feira, 
desabei feito um viaduto ao, num 
show de Moyseis Marques, ouvir 
“Só dói quando Rio”, música de 
Moacyr Luz e Aldir Blanc.

Como dizem outros versos 
da canção, só fi co à vontade nes-
ta cidade doce e dolorosa — em 
particular, nas ruas suburbanas 
que me viram crescer. Um Rio 
que hoje se mostra cruel, inviá-
vel, vingativo, que troca a festa da 
vida pelo gozo da morte.

Os dois compositores — mais 
Paulo César Pinheiro — escreve-
ram outro alerta, diagnóstico de 
que seguíamos por atalhos com-
plicados, que proliferavam valas 
em nossos corações. Mas “Sauda-
des da Guanabara”, lançada há 36 
anos, é canto de esperança, tem fé 
na retirada das fl echas do peito de 

nosso padroeiro, na salvação. De 
lá pra cá, escarrarmos mais e mais 
sangue de outras hemoptises em 
canais como o do Mangue. 

A perspectiva romântico-li-
bertária do “Quando derem vez 
ao morro/ Toda a cidade vai can-
tar” (Tom Jobim e Vinicius de 
Moraes) perdeu fôlego, o morro 
cansou de esperar a sua vez, rejei-
tou o enquadramento lírico e a 
receita de bolo revolucionário, a 
velha história do quando chegar 
o momento.

Quem sabe faz a hora, do 
jeito que dá; caminhos tortos 
que foram sendo abertos ao se 
caminhar descalço sobre brasas 
e espinhos, disparando e levan-
do tiros. Saiu Dadinho, entrou 
Zé Pequeno (“Sacaram o ber-
ro/  Meteram faca, ergueram 
ferro/  Aí Exu falou: Ninguém 
se mete!”, Bosco e Blanc). 

Nossa tragédia foi sendo 
construída com empenho. Ficou 
pra trás a história do sonho de 

se andar tranquilamente na fa-
vela em que se nasceu. Ao longo 
dos anos, Chico Buarque regis-
trou: “Civilização encruzilhada/ 
Cada ribanceira é uma nação”, 
“No avesso da montanha, é la-
birinto/ É contra-senha, é cara a 
tapa”, “A gente ordeira e virtuosa 
que apela/ Pra polícia despachar 
de volta/  O populacho pra fa-
vela/  Ou pra Benguela, ou pra 
Guiné”.

A carne mais barata do mer-
cado é a carne negra, gritou Elza 
Soares ao cantar o manifesto de 
Marcelo Yuka, Seu Jorge e Ulis-
ses Cappelletti. “Eu tenho uma 
Bíblia velha, uma pistola automá-
tica/ Um sentimento de revolta/ 
Eu tô tentando sobreviver no in-
ferno”, responderam os Racionais 
MCs, que completaram: “Não 
quero achar normal/ Ver um 
mano meu coberto com jornal”.

(Enquanto escrevo este texto, 
jovens brancos dançam ao som 
de sucessivos funks três andares 

abaixo da minha janela. Esse som 
de preto, de favelado — quan-
do toca ninguém fi ca parado, 
frisam  Amilcka e Chocolate — 
continua autorizado a circular, 
a frequentar festas na Zona Sul 
carioca, sobe sem restrições pelo 
elevador social.) 

“Qual a paz que eu não quero 
conservar/  Pra tentar ser feliz?” 
— um ano depois de lançar essa 
questão, Marcelo Yuka tentou 
impedir um assalto e tomou mui-
tos tiros. Levado para um hospi-
tal público, foi esculachado por 
integrantes da equipe de socorro, 
eles julgaram que um negro, feri-
do daquele jeito, só poderia ser 
trafi cante.

“Rio de Janeiro, favelas no co-
ração”: o último verso da canção 
que abre esta crônica soa agora 
arcaico; o Rio dói de tudo que 
é jeito, já não está dando pra rir. 
Estão lá os corpos estendidos no 
chão — de policiais, de crimino-
sos, dos nem-nem.

Fernando Molica

Canções que contam a tragédia carioca

Opinião do leitor

Encontro

É fundamental para o Brasil e para o mun-
do que se estabeleçam diálogos. A palavra é a 
única arma capaz de promover a paz. Trump e 
Lula demonstram que é possível, pelo diálogo, 
fortalecer a “política”, superando divergências 
ideológicas.

José Ribamar Pinheiro Filho 

Brasília - Distrito Federal

A singularidade de 
Vargas na política

Preocupação real ou 
fonte de engajamento?

EDITORIAL

Há 95 anos, o bom velhinho 
assumia o país. Não era o Papai 
Noel. E sim o pai dos pobres (e 
a mãe dos ricos, para continuar 
o trocadilho). Getúlio Dornel-
les Vargas iniciava o seu processo 
de comando do Brasil, numa era 
que durou 15 anos, passando por 
duas constituições, três tipos de 
governo e uma luta intensa con-
tra as forças internas e externas. 
Mostrou-se, ao longo desse pe-
ríodo, como é fazer política com 
força, garra e determinação. Não 
se apequenou nos momentos 
mais complicados e se agigantou 
quando era necessário. Não à toa, 
virou uma das raposas mais fel-
pudas da história brasileira, com 
seu desempenho à mão de ferro 
no Palácio do Catete. Saiu quase 
que pela portas dos fundos, mas 
voltou nos braços do povo, para 
fi car na eternidade dos livros e 
anais da historiografi a nacional. 

O ano de 1930 foi singular. 
De uma eleição considerada 
fraudulenta, Julio Prestes estava 
com toda a pompa para ser em-
possado presidente. Fez viagens 
pela Europa, foi recebido com 
honras diplomáticas em Paris, 
Londres e Madrid e tinha tudo 
para acabar com a política do 
café com leite e desempenhar a 
soberania paulista no Brasil. Eis 
que uma briga particular na Pa-
raíba fez um atentado virar algo 

nacional e atrapalhar os planos 
da situação. 

A morte de João Pessoa foi 
o pontapé da insurreição popu-
lar contra o presidente Washin-
gton Luiz. Muitos acusaram o 
ataque de vingança contra o po-
lítico. A Aliança Liberal usou 
bem o episódio para forçar uma 
saída de Luiz do poder. Porém, 
ela só veio com um golpe patro-
cinado pelos militares. 

De uma Junta Governa-
mental Militar até Getúlio 
Vargas foram alguns dias de 
transição. O político gaúcho, 
esperto como sempre fora, par-
tir de trem do Rio Grande do 
Sul ao Rio de Janeiro, sendo 
ovacionado em todas as paradas 
que fazia. Ao chegar na capital, 
o clamor de herói da nação. 

Da posse em 3 de novembro 
de 1930 ate sua saída, em 29 de 
outubro de 1945, por, que coin-
cidência, um golpe militar, Var-
gas governou o Brasil no perío-
do entre guerras e na Segunda 
Guerra Mundial, sempre bus-
cando se aliar seja com o nazi 
fascismo, seja com os Estados 
Unidos, conforme necessitava 
de ajuda político e fi nanceira. 
No fi m, saiu por força maior, 
mas fez uma aliado como suces-
sor, o que permitiu voltar sem 
muito temor, em 1951, como 
presidente do Brasil.  

É preciso questionar as vo-
zes que infl uenciam milhões de 
jovens brasileiros. Em tempos 
em que artistas e infl uenciado-
res se tornam formadores de 
opinião mais poderosos que es-
colas e as próprias famílias, suas 
palavras têm peso e também 
consequências.

Na recente operação con-
tra o Comando Vermelho, que 
deixou mais de 120 mortos, foi 
grande o número de manifesta-
ções críticas às forças de segu-
rança. A indignação é legítima 
e o debate público é saudável. 
No entanto, causa estranheza o 
fato de que essas mesmas vozes, 
tão ativas para condenar a ação 
policial, se mantêm em silêncio 
quando o assunto é o aliciamen-
to de adolescentes pelo crime 
organizado, uma tragédia diária 
nas favelas e que muitas vezes 
é, inclusive, incentivada. Basta 
uma rápida pesquisa sobre letras 
de música e a conduta destes 

mesmos personagens.
Se esses infl uenciadores real-

mente se dizem preocupados com 
as comunidades, deveriam usar 
sua visibilidade para algo mais ur-
gente: alertar a juventude sobre o 
verdadeiro destino de quem esco-
lhe o caminho do crime. Não há 
glamour no tráfi co. O fi nal, quase 
sempre, é a morte precoce ou uma 
vida perdida atrás das grades.

Em vez de discursos infl ama-
dos e análises superfi ciais, o que 
as periferias precisam são exem-
plos e mensagens de conscienti-
zação. Falar com franqueza so-
bre o preço do crime é, hoje, um 
ato de responsabilidade social. 
A juventude periférica precisa 
saber que existe outro caminho, 
e que a escolha errada pode ser 
fatal. Afi nal, a preocupação com 
a juventude mais pobre é real-
mente legítima ou apenas uma 
forma de engajar e monetizar 
com um estilo de vida condena-
do ao fracasso?

Um estudo recente da USP 
em parceria com o Instituto 
Ipsos revelou um dado alar-
mante: até 25% dos brasileiros 
aceitam consumir produtos 
ilegais. Quando olhamos para 
setores como bebidas alcoóli-
cas (24%), eletrônicos (20%) 
e vestuário (25%), percebemos 
que o consumo de falsifi cados 
e adulterados já não é apenas 
uma prática pontual — é um 
comportamento normalizado.

E o mais preocupante: essa 
aceitação não está restrita às 
classes mais baixas, como mui-
tos imaginam. A pesquisa mos-
tra que o consumo de produtos 
ilegais está presente em todas as 
faixas socioeconômicas. Isso re-
vela que o problema não é apenas 
econômico, mas cultural.

Muitos consumidores acredi-
tam que estão ‘levando vantagem’ 

quando optam por produtos fal-
sifi cados ou contrabandeados. 
O argumento comum é o pre-
ço. Mas o custo real é outro — e 
muito mais alto. 

Cada produto ilegal adqui-
rido fi nancia redes criminosas, 
fomenta o trabalho escravo, in-
centiva o contrabando, a evasão 
fi scal e enfraquece o ecossistema 
de empresas sérias que geram 
emprego, inovação e pagam im-
postos.

A Organização Mundial da 
Propriedade Intelectual (OMPI) 
estima que o mercado global de 
falsifi cações movimente mais de 
2,3 trilhões de dólares por ano.

No Brasil, são bilhões em 
impostos perdidos e milhares de 
empregos extintos por causa da 
pirataria e da falsifi cação.

Por trás de cada produto falso 
há uma cadeia de prejuízos. Em-

presas que investem em pesquisa 
e desenvolvimento, em design, 
em tecnologia e qualidade veem 
seus esforços sendo copiados por 
quem não arrisca, não investe e 
não gera valor real. 

O resultado é um desestímu-
lo à inovação e um desequilíbrio 
competitivo que corrói a econo-
mia e a confi ança do consumi-
dor. Consumir o falso é aceitar 
o atalho, e atalho algum leva ao 
progresso.

Enquanto sociedade, precisa-
mos ressignifi car a ideia de ‘van-
tagem’. 

A verdadeira vantagem está 
em fazer o certo, em valorizar 
quem cria, quem protege e quem 
inova. E isso começa pela educa-
ção em propriedade intelectual, 
pela consciência de consumo 
responsável e pela valorização da 
originalidade.

Empresas, governos e insti-
tuições de ensino precisam tratar 
esse tema com urgência — não 
apenas como uma questão de 
mercado, mas de cidadania.

A proteção da propriedade 
intelectual é uma das principais 
barreiras contra o avanço da ile-
galidade. 

Cada marca registrada, cada 
patente concedida, cada obra 
protegida é um tijolo a mais na 
construção de um mercado mais 
ético e sustentável. 

Combater o consumo de 
produtos falsifi cados é defender 
a inovação, a economia e a justiça 
social. E isso começa em uma es-
colha simples — a escolha de não 
compactuar com o ilegal.

*Consultor e Palestrante; 
Sócio-Diretor da Vilage 

Marcas e Patentes

Marcelo Brandão*

Normalização do ilegal: o perigo silencioso

Após a operação de terça-
-feira, 28 de outubro, a questão 
posta pela mídia e pela opinião 
pública, é o “dia seguinte”. O que 
fazer? Ora, só há um caminho: 
a retomada dos territórios aban-
donados pelos governos que me 
sucederam! Não sei se sob o co-
mando do atual governante, que 
está a 4 meses de deixar o cargo 
para disputar o senado federal. 

Em abril de 2014, deixei o 
governo com milhões de habi-
tantes da cidade do Rio de Janei-
ro protegidos por policiamento 
24h nas comunidades. Digo, 
sem medo de errar, milhões de 
pessoas. Porque a pacifi cação das 
comunidades, além de dar tran-
quilidade aos seus moradores, 
reverberava nos bairros vizinhos 
às comunidades. 

Pergunte a um morador 
de Copacabana, da Tijuca, da 
Penha, do Rio Comprido, de 
Realengo, de Botafogo, ou de 
qualquer bairro impactado pela 

pacifi cação de comunidades vi-
zinhas, se a vida dele não melho-
rou, se o ir e vir da sua família não 
era bem mais tranquilo, se o seu 
imóvel se valorizou, e por aí vai.

Pergunte aos moradores dos 
Complexos do Alemão e da Pe-
nha o que mudou nas suas vidas, 
após a retomada dos territórios 
pelas forças de segurança! Per-
gunte sobre os investimentos em 
infraestrutura, em políticas so-
ciais, em educação, esporte, lazer, 
mobilidade, cidadania. 

Quando recuperamos os dois 
Complexos, afi rmei que ali era 
o quartel central da organização 
criminosa Comando Vermelho, 
no Rio de Janeiro. O abandono 
dessas comunidades, nos últi-
mos onze anos, fez com que essa 
região se tornasse não o quartel 
central do Rio, mas do Brasil!

Não acredite que é possível a 
retomada de qualquer território 
dominado pelo poder paralelo 
sem policiamento permanente. 

Quem diz isso não conhece a rea-
lidade do Rio ou é um farsante.

A quantidade de fuzis nesses 
últimos onze anos se multiplicou 
por toda a região metropolitana 
e o interior. Por falar nisso, ouço 
bobagens sobre cidades do in-
terior terem recebido marginais 
fugidos das UPPs. Mentira! Ci-
dades do interior viram nesses 
últimos onze anos o debacle não 
só da segurança pública, como de 
diversos serviços do estado. 

O que falta é gestão! A segu-
rança não é dissociada de outras 
politicas públicas. Nosso gover-
no impactou a segurança públi-
ca positivamente, mas também 
a saúde com a construção de 7 
novos hospitais, 55 UPAs 24h; 
passamos de lanterna para o top 
5 do IDEB no ensino médio do 
país; nossa gestão administra-
tivo-fi nanceira recebeu o grau 
de investimento das principais 
agências de risco internacionais.

Vale lembrar que, na segu-

rança pública, construímos o 
CICC- Centro Integrado de 
Comando e Controle - e a Ci-
dade da Polícia. O IML era uma 
casa dos horrores no centro anti-
go do Rio. Construímos o atual. 
Fizemos inúmeros concursos 
públicos para a polícia militar, 
polícia civil, polícia penal e bom-
beiros-militares. Demos dignida-
de salarial aos nossos servidores 
públicos. Basicamente, a atual es-
trutura da segurança pública do 
estado é legado dos meus dois go-
vernos. De lá pra cá muito pouco 
foi feito. 

Nossos policiais que encara-
ram os marginais, na operação 
de terça passada, são verdadeiros 
heróis. Enfrentaram onze anos 
de abandono do poder público 
nos Complexos do Alemão e da 
Penha e o consequente fortaleci-
mento dos criminosos.

*Jornalista. Instagram: @
sergiocabral_fi lho

Sérgio Cabral*

Segurança Pública


